
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3054562 - BA(2025/0363136-4)

RELATOR : MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : MARCIO SILVA SANTOS
ADVOGADO : LIGIMÁRIO DE ASSIS CALDAS - BA032382
AGRAVADO : ELBA OTILIA LIMA ROCHA SACCHERO
ADVOGADOS : DIEGO LEAL PITOMBO - BA029909

CELSO DE MORAIS - BA041965

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DE
INSTÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. É inadmissível o recurso especial interposto contra decisão
monocrática sem o prévio esgotamento da instância ordinária.

2. Aplicação analógica da Súmula 281 do STF.

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto24/03/2026  30/03/2026,
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .06 de abril de 2026

 

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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AGRAVANTE : MARCIO SILVA SANTOS
ADVOGADO : LIGIMÁRIO DE ASSIS CALDAS - BA032382
AGRAVADO : ELBA OTILIA LIMA ROCHA SACCHERO
ADVOGADOS : DIEGO LEAL PITOMBO - BA029909

CELSO DE MORAIS - BA041965

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DE
INSTÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. É inadmissível o recurso especial interposto contra decisão
monocrática sem o prévio esgotamento da instância ordinária.

2. Aplicação analógica da Súmula 281 do STF.

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno, interposto por MARCIO SILVA SANTOS, em
face de decisão monocrática da Presidência desta Corte (fls. 291, e-STJ), que não
conheceu do agravo em recurso especial, por entender que o recurso especial fora
manejado contra decisão monocrática do Tribunal a quo, sem o esgotamento das vias
ordinárias, com incidência da  e com fundamento no -E, V, do Súmula 281/STF  art. 21
RISTJ.

Daí o presente agravo interno (fls. 296-300, e-STJ), no qual o insurgente
sustenta a tempestividade e o cabimento do agravo interno, a existência de
esgotamento das vias ordinárias e de julgamento colegiado na origem (oposição de
embargos de declaração e interposição de agravo interno), e, no mérito, busca o
reconhecimento da tempestividade da apelação, a anulação do acórdão por violação
aos arts. 1.022, II, 1.025 e 489, paragrafo 1, IV e VI, do CPC, e o retorno dos autos ao
Tribunal de origem para regular processamento da apelação.

É o relatório.

VOTO

Documento eletrônico VDA55261149 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUÍS CARLOS BALBINO GAMBOGI   Assinado em: 23/03/2026 16:32:13
Código de Controle do Documento: 95ca8a6b-0a37-41b8-b6cc-a6f766bf51c9



O agravo interno não merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos
pela parte agravante são incapazes de infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual
merece ser mantida.

1. O esgotamento das vias ordinárias, mediante a prévia interposição de
agravo interno contra decisão monocrática do relator na origem, constitui requisito para
a admissibilidade do recurso especial, sob pena de incidência, por analogia, da Súmula
n. 281 do STF.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA
CORTE QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO ANTE A AUSÊNCIA DO
ESGOTAMENTO DAS VIAS ORDINÁRIAS. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS
DEMANDADOS. 1. Não se conhece do recurso especial interposto contra
decisão monocrática ante o não esgotamento das instâncias ordinárias,

. 1.1. "Não é possível asendo aplicável o óbice da Súmula 281 do STF
aplicação dos princípios da fungibilidade recursal e da instrumentalidade das
formas na hipótese de recurso especial interposto em face de decisão
unipessoal. Isso porque, nessa situação, observa-se a ocorrência de erro
grosseiro, pois não existe nenhuma dúvida quanto ao cabimento do recurso
especial o qual somente é cabível contra acórdão proferido por Tribunal de
Justiça ou por Tribunal Regional Federal" (AgInt no AREsp n. 1.983.693/RS,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 21/2/2022,

).2. Agravo interno desprovido. (AgInt no23/2/2022.  AREsp n. 2.134.942/SP,
relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em  DJe de 26/9/2022,

 grifei.)29/9/2022,

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO
ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA
DE EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. INCIDÊNCIA DA

 AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1.SÚMULA 281/STF.  Nos termos da
jurisprudência desta Corte Superior, revela-se inadmissível o
processamento de recurso especial interposto contra decisão
monocrática, porquanto um dos pressupostos para sua admissibilidade é
o exaurimento das instâncias ordinárias. Incidência da Súmula 281 do

 2. O mero não conhecimento ou a improcedênciaSupremo Tribunal Federal.
do agravo interno não enseja a necessária imposição da multa prevista no

 § 4º, do  tornando-se imperioso para tal que seja nítido oart. 1.021,  CPC/2015,
descabimento do recurso, o que não se verifica no caso concreto. 3. Agravo
interno desprovido. (AgInt no  relator Ministro Marco AREsp n. 1.966.023/PR,
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de  grifei.) 21/3/2022,  24/3/2022,

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO JULGADO MONOCRATICAMENTE.
AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA. SÚMULA N. 281 DO STF. É
inadmissível o recurso especial interposto contra decisão monocrática
proferida pelo relator no Tribunal de origem, de modo que não houve
esgotamento das instâncias ordinárias. Aplicação analógica da

 Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido. (Súmula n. 281/STF.
 relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,AREsp n. 2.924.785/SP,

julgado em  DJEN de  grifei.) 3/11/2025,  6/11/2025,

No caso dos autos, o Tribunal local negou seguimento ao recurso, por ter
sido o recurso especial manejado contra decisão monocrática do relator, sem a prévia
interposição de agravo interno na origem.

Sendo assim, irrefutável a correção da decisão agravada, porquanto
inexistiu exaurimento da instância ordinária antes da interposição do recurso especial.
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2. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.054.562 / BA
Número Registro: 2025/0363136-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
05821102520168050001 5821102520168050001

Sessão Virtual de  a 24/03/2026  30/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCIO SILVA SANTOS
ADVOGADO : LIGIMÁRIO DE ASSIS CALDAS - BA032382
AGRAVADO : ELBA OTILIA LIMA ROCHA SACCHERO
ADVOGADOS : DIEGO LEAL PITOMBO - BA029909

CELSO DE MORAIS - BA041965

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - POSSE

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/03/2026  30/03/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e

Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.
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Brasília, 30 de março de 2026
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